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PARECER

 

Mensagem nº 7965/ 2016

 

Proposição n.º  02/2016 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 7.966, de 15 de março de

2016, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que “objetiva estabelecer em lei a Politica Estadual

de Abastecimento de água e de Esgotamento Sanitário, organizando os instrumentos estaduais de

promoção e apoio institucional da melhoria das condições desses serviços.”

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

A água é um bem de uso comum do povo, recurso natural indispensável à vida, à
promoção social e ao desenvolvimento sustentável, porém se trata de um recurso
escasso cuja demanda cresce em taxa superior à taxa de crescimento da
população. Este quadro tem contribuído para constantes crises hídricas em todo
o mundo, inclusive em várias regiões do Brasil.

 

Segundo o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS 2014,
somente 83,03% da população brasileira é atendida com abastecimento de água
tratada, o que significa que mais de 30 milhões de brasileiros não tem acesso a
esse serviço. A situação do esgotamento sanitário é ainda mais alarmante, pois
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somente 49,84% da população tem acesso à coleta de esgoto, ou seja, mais de
100 milhões de brasileiros não possuem esgotamento sanitário. O índice de
atendimento total de água do estado é de 64,06%, enquanto o índice de
atendimento urbano de água do estado é de 81%. Assim como na realidade
nacional, a situação no Estado agrava-se quanto ao esgotamento sanitário, cujo
índice de atendimento total é 24,95%, enquanto o índice de atendimento por
esgotamento sanitário em meio urbano é de 32,15%. Todos estes fatores
contribuem diretamente para a veiculação de doenças hídricas, assim como a
grave crise sanitária causada pelo mosquito transmissor aedes egypit, e suas
doenças como dengue, zika e chicungunya.

 

Além disso, o Estado do Ceará, por estar localizado no semiárido nordestino,
enfrenta dificuldades hídricas recorrentemente, cuja intensidade e periodicidade
tem se agravado cada vez mais. Até o final de janeiro de 2016, por exemplo, 130
reservatórios no estado encontravam-se com volume abaixo de 30% de sua
capacidade, segundo o Sistema de Informações de Recursos Hídricos da
COGERH. A gravidade da situação hídrica no Ceará afeta diretamente o
desenvolvimento econômico do Estado e a qualidade de vida de sua população.

 

Reconhecendo a importância do Saneamento Básico para a população, a
Conferencia Nacional dos bispos do Brasil e o Conselho Nacional de Igrejas
Cristãs lançaram a Campanha da Fraternidade Ecumenica de 2016 que traz o
tema: Casa Comum, Nossa responsabilidade, tendo como lema a frase: “ Quero
ver o direito brotar como fonte e correr a justiça qual riacho não seca”. O foco
da campanha deste ano é o saneamento básico, o desenvolvimento, a saúde
integral e a qualidade de vida.

 

Nesse sentido, considera-se a essencialidade dos serviços de abastecimento de
água potável e de saneamento básico, a competência comum a todos os entes
federativos para promover a melhoria das condições de saneamento básico, nos
termos do art. 23, IX, da Constituição Federal de 1988, e o papel central do
Estado do Ceará no setor do saneamento básico, seja através de sua Companhia
de água e Esgoto –CAGECE, seja através de sua Agencia Reguladora de Serviços
Públicos Delegados do Estado do Ceará  - ARCE.

 

Cabe ainda ressaltar que os serviços de abastecimento de água e de esgotamento
reclamam vultosos investimentos para sua adequada prestação e para a
universalização de cobertura e acesso. Por outro lado, verificam-se importantes
externalidades dos serviços com o desenvolvimento econômico de todo o Estado,
com a saúde pública, com o meio ambiente saudável e com a qualidade de vida
da população, pelo que não pode consentir que existam no Ceará cerca de 850
mil cearenses que tem redes coletoras à disposição e não se interligam aos
serviços. Esse é o quadro de desperdício do dinheiro investido, que favorece as
doenças de veiculação hídrica direta e indireta que grassam no Estado e que
contribui para a poluição ambiental dos rios, do mar e do lençol freático.

 

28 de 161



Não por outra razão, tais serviços são de fruição obrigatória e o esforço de
financiamento deve passar pela consciência e cobrança efetiva da população
sobre a importância dois serviços.

 

Dessa forma, devem ser instituídos instrumentos que permitam que se viabilizem
os investimentos necessários e que deles se possa extrair a máxima efetividade, a
fim de esses serviços, que de forma tão sensível tocam com a dignidade humana e
com o desenvolvimento do Estado, possam ser prestados adequada e
universalmente.

Sem a coragem da sociedade de modo geral para realizar a ponderação dos
valores envolvidos no tema e assim avançar em novas leituras juridicamente
possíveis de institutos, o Brasil não superará a complexa institucionalidade do
setor nem logrará promover a universalização do acesso e a prestação adequada
dos serviços nos níveis preconizados pela legislação ambiental e desejados pelo
principio da dignidade da pessoa humana. Dizendo de outra forma,
continuaremos investindo dinheiro em redes ociosas e em estações e ativos que se
tornarão obsoletos e sucateados, destruindo valor e a sustentabilidade dos
serviços, impedindo o desenvolvimento sustentável.

 

 

Em função do exposto, o projeto de Lei Complementar em anexo foi elaborado
em atendimento aos comandos da Lei Federal nº 11.445/2007 e levou em
consideração o respeito ao pacto federativo, inclusive no contexto das gestões
associadas voluntárias, que, por via da prestação regionalizada, dirigem-se ao
enfrentamento das externalidades e dos desafios de realizar o saneamento de
forma estadual. Outrossim, foram consideradas as funções de interesse comum no
ÂMBITO DAS Regiões Metropolitanas, Microrregiões e Aglomerados Urbanos,
nos quais o Estado participa da titularidade dos serviços como já assentado pelo
Supremo Tribunal Federal. Isso tudo pode ser adequadamente observado nos
capítulos que cuidam da prestação dos serviços, do planejamento e da questão
metropolitana, devidamente atualizados pelo Estatuto da Métropole, instituído
pela Lei Federal nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015.

 

O Projeto de Lei Complementar destaca-se ainda por dar a atenção necessária
ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário nas zonas rurais do Estado.
Ademais, institui o sistema de Informações em saneamento Básico do Ceará e o
Fundo Estadual de Saneamento, dotado de recursos próprios, mas com
mecanismos que permitem a realização de programas conjuntos com outros
fundos estaduais, com o objetivo de suprir a demanda financeira para
universalização desses serviços.”

 

 

 

É o relatório. Passo a opinar.
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Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II,  “a”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Pelo que se observou, a matéria veiculada no projeto de lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se
adéqua perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º,
do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar ,políticas públicas
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos nossos)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise
das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

De se observar que projeto de Lei estabelece importantes mecanismos para busca do equilíbrio entre os
recursos da natureza   e a   saúde pública, amoldando-se com plenitude aos princípios que lastreiam a
Constituição Federal de 1988, entre eles o previsto em seu art. 1º, III, além de encontrar plena guarida no
seu art. 225, cujo teor é o seguinte: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

 

Além disso, a propositura encontra também guarida no art. 23, IX e parágrafo único, da Constituição
Federal de 1988 e no art. 252, da Constituição Estadual.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por intermédio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os7.965/2016

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.
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À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em   28 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
março de 2016.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

32 de 161



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  28/03/2016 11:17:09  Data da assinatura:  28/03/2016 11:17:51

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/03/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.

33 de 161



 

                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.965/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.965 - INSTITUI A
POLÍTICA ESTADUAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO ESTADO DO
CEARÁ, INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO
SANITÁRIO, O SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES
EM SANEAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 02/2016, oriunda da mensagem nº 7.965/2016 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, submetendo à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO ESTADO DO CEARÁ, INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, O SISTEMA ESTADUAL
DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 33 (trinta e três) artigos.
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II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II, § 2º, alínea “c”, e art. 88”, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: III
- Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição. VI - dispor sobre a organização e o
funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

O projeto de Lei Complementar em anexo foi elaborado em atendimento aos comandos da Lei Federal nº
11.445/2007 e levou em consideração o respeito ao pacto federativo, inclusive no contexto das gestões
associadas voluntárias, que, por via da prestação regionalizada, dirigem-se ao enfrentamento das
externalidades e dos desafios de realizar o saneamento de forma estadual. Outrossim, foram consideradas
as funções de interesse comum no ÂMBITO DAS Regiões Metropolitanas, Microrregiões e Aglomerados
Urbanos, nos quais o Estado participa da titularidade dos serviços como já assentado pelo Supremo
Tribunal Federal. Isso tudo pode ser adequadamente observado nos capítulos que cuidam da prestação
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dos serviços, do planejamento e da questão metropolitana, devidamente atualizados pelo Estatuto da
Métropole, instituído pela Lei Federal nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015.

O Projeto de Lei Complementar destaca-se ainda por dar a atenção necessária ao abastecimento de água e
ao esgotamento sanitário nas zonas rurais do Estado. Ademais, institui o sistema de Informações em
saneamento Básico do Ceará e o Fundo Estadual de Saneamento, dotado de recursos próprios, mas com
mecanismos que permitem a realização de programas conjuntos com outros fundos estaduais, com o
objetivo de suprir a demanda financeira para universalização desses serviços.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR
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Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei Complementar nº 02/2016
 da mensagem nº 7.965/2016), de autoria do  encaminhado por meio Chefe do Poder Executivo do

.Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  06/04/2016 17:03:54  Data da assinatura:  06/04/2016 17:04:27

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/04/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2016(ORIUNDO DA MENSAGEM
N° 7.965/2016

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00036/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA MODIFICATIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  23/05/2016 16:10:04  Data da assinatura:  23/05/2016 16:10:44

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00036/2016
23/05/2016

Termo de desentranhamento EMENDA MODIFICATIVA nº (S/N)
Motivo: pOR INCORREÃ‡ÃƒO.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00037/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA MODIFICATIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  23/05/2016 16:21:53  Data da assinatura:  23/05/2016 16:22:33

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00037/2016
23/05/2016

Termo de desentranhamento EMENDA MODIFICATIVA nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00038/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA MODIFICATIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  23/05/2016 16:22:29  Data da assinatura:  23/05/2016 16:23:10

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00038/2016
23/05/2016

Termo de desentranhamento EMENDA MODIFICATIVA nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00039/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA ADITIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  23/05/2016 16:22:51  Data da assinatura:  23/05/2016 16:23:31

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00039/2016
23/05/2016

Termo de desentranhamento EMENDA ADITIVA nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

98 de 161



  Nº do documento:  00040/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA MODIFICATIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  23/05/2016 16:23:18  Data da assinatura:  23/05/2016 16:23:58

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00040/2016
23/05/2016

Termo de desentranhamento EMENDA MODIFICATIVA nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00041/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA ADITIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  23/05/2016 16:23:36  Data da assinatura:  23/05/2016 16:24:16

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00041/2016
23/05/2016

Termo de desentranhamento EMENDA ADITIVA nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00042/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA MODIFICATIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  23/05/2016 16:23:59  Data da assinatura:  23/05/2016 16:24:39

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00042/2016
23/05/2016

Termo de desentranhamento EMENDA MODIFICATIVA nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT, CTASP, CMADS E CDRRHMP

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  23/05/2016 17:16:11  Data da assinatura:  23/05/2016 17:37:34

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
23/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço

Público, Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento do Semiárido e Comissão de Desenvolvimento

Regional, Recursos Hídricos, Minas e Pesca.

A Sua Excelência o Senhor  Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X
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X Todas as emendas

exceto as retiradas

e as n° 27, 39 e 50.

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2016 E EMENDAS

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  24/05/2016 20:37:15  Data da assinatura:  25/05/2016 10:37:56

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
25/05/2016

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.965/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.965 - INSTITUI A
POLÍTICA ESTADUAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO ESTADO DO
CEARÁ, INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO
SANITÁRIO, O SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES
EM SANEAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 02/2016, oriunda da mensagem nº 7.965/2016 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, submetendo à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO ESTADO DO CEARÁ, INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, O SISTEMA ESTADUAL
DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 33 (trinta e três) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II, § 2º, alínea “c”, e art. 88”, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: III
- Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição. VI - dispor sobre a organização e o
funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

O projeto de Lei Complementar em anexo foi elaborado em atendimento aos comandos da Lei Federal nº
11.445/2007 e levou em consideração o respeito ao pacto federativo, inclusive no contexto das gestões
associadas voluntárias, que, por via da prestação regionalizada, dirigem-se ao enfrentamento das
externalidades e dos desafios de realizar o saneamento de forma estadual. Outrossim, foram consideradas
as funções de interesse comum no ÂMBITO DAS Regiões Metropolitanas, Microrregiões e Aglomerados
Urbanos, nos quais o Estado participa da titularidade dos serviços como já assentado pelo Supremo
Tribunal Federal. Isso tudo pode ser adequadamente observado nos capítulos que cuidam da prestação
dos serviços, do planejamento e da questão metropolitana, devidamente atualizados pelo Estatuto da
Métropole, instituído pela Lei Federal nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015.
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O Projeto de Lei Complementar destaca-se ainda por dar a atenção necessária ao abastecimento de água e
ao esgotamento sanitário nas zonas rurais do Estado. Ademais, institui o sistema de Informações em
saneamento Básico do Ceará e o Fundo Estadual de Saneamento, dotado de recursos próprios, mas com
mecanismos que permitem a realização de programas conjuntos com outros fundos estaduais, com o
objetivo de suprir a demanda financeira para universalização desses serviços.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR
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Ante o exposto, voto  encaminhado  por meioFavorável ao   rojeto de Lei Complementar nº 02/2016P
da mensagem nº  7.965/2016), de autoria do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, Favorável

 de ns.º 03, 06, 18, 28, 29, 31, 32, 35, 36, 38, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 48 e 49 e as emendas Contrário
 de ns.º 01, 10, 12, 13, 15, 16, 20, 21, 22, 24, 25, 30, 33 e 47.as emendas

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT, CTASP, CMADS E CDRRHMP

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  25/05/2016 11:52:23  Data da assinatura:  25/05/2016 11:53:28

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
25/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço

Público, Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional e Comissão de Desenvolvimento

Regional, Recursos Hídricos, Minas e Pesca. 

A Sua Excelência o Senhor Deputado ZéAilton Brasil

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

  Nºs 27, 39 e 50    
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  00043/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  27/05/2016 10:44:49  Data da assinatura:  27/05/2016 10:45:33

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00043/2016
27/05/2016

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

116 de 161



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER COFT - FAVORAVEL

  Autor:  99626 - FABIOLA FERNANDES FEIJO

  Usuário assinador:  99592 - ZE AILTON BRASIL

  Data da criação:  27/05/2016 13:14:06  Data da assinatura:  27/05/2016 13:18:22

GABINETE DO DEPUTADO ZE AILTON BRASIL

PARECER
27/05/2016

“ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.965 - INSTITUI A
POLÍTICA ESTADUAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO ESTADO DO
CEARÁ, INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO
SANITÁRIO, O SISTEMA ESTADUAL DE
INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

 

DO RELATÓRIO.

Tratam-se de emendas à Mensagem proveniente do Governo do Estado, que visam otimizar o texto
proposto, com relevantes benefícios à população cearense.

DO VOTO DO RELATOR.

Analisando as emendas 27, 39 e 50, entendemos que as mesmas visam otimizar o texto da Mensagem
apresentada pelo Executivo, trazendo benefícios relevantes para a população do nosso Estado, razão pela
qual, inexistindo qualquer vício a ser apontado, dá-se à mesma .PARECER FAVORÁVEL

ZE AILTON BRASIL

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES: COFT; CTASP; CMADS E CDRRHMP

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  30/05/2016 10:24:05  Data da assinatura:  30/05/2016 10:34:55

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
30/05/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; COMISSÃO   DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO E COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, RECURSOS HÍDRICOS, MINAS E PESCA.

MATÉRIA: PROPOSIÇÃO nº 02/2016 E EMENDAS

AUTORIA: PROPOSIÇÃO nº 02/2016

EMENDA ADITIVA N.º 50, DE AUTORIA DO DEP. EVANDRO LEITÃO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 49, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 48, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 47, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 43, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 45, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 44, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 43, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA MODIFICATIVA Nº (S/N)
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EMENDA MODIFICATIVA N.º 42, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA ADITIVA N.º 41, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA ADITIVA N.º 40, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 39, DE AUTORIA DO DEP. EVANDRO LEITÃO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 38, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 37, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 36, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 35, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA ADITIVA N.º 34, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA ADITIVA N.º 33, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 32, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 31, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 30, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA ADITIVA N.º 29, DE AUTORIA DO DEP. ZÉAILTON BRASIL

EMENDA MODIFICATIVA N.º 28, DE AUTORIA DO DEP. ZÉAILTON BRASIL

EMENDA ADITIVA N.º 27, DE AUTORIA DO DEP. EVANDRO LEITÃO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 26, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 25, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 24, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 23, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 22, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 21, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 20, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 19, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 18, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 17, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 16, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 15, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 14, DE DO DEP. RENATO ROSENO
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EMENDA ADITIVA N.º 13, DE DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 12, DE DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 11, DE DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 10, DE DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 9, DE AUTORIA DO DEP. ZÉAILTON BRASIL

EMENDA ADITIVA N.º 8, DE AUTORIA DO DEP. ZÉAILTON BRASIL

EMENDA MODIFICATIVA N.º 7, DE AUTORIA DO DEP. ZÉAILTON BRASIL

EMENDA ADITIVA N.º 6, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 5, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 4, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA SUBSTITUTIVA N.º 3, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 2, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 1, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO E DEPUTADO ZÉAILTON BRASIL

PARECER DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO: 

FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2016 ENCAMINHADO  POR
MEIO DA MENSAGEM Nº  7.965/2016), FAVORÁVEL AS EMENDAS DE NS.º 03, 06, 18, 28, 29,
31, 32, 35, 36, 38, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 48 E 49 E CONTRÁRIO AS EMENDAS DE NS.º 01, 10,
12, 13, 15, 16, 20, 21, 22, 24, 25, 30, 33 E 47.

PARECER DO DEPUTADO ZÉAILTON BRASIL:

FAVORÁVEL AS EMENDAS nº 27, 39 E 50.

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DOS RELATORES.

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DAS EMENDAS

  Autor:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Usuário assinador:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Data da criação:  30/05/2016 10:42:49  Data da assinatura:  30/05/2016 10:45:11

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
30/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Cavalcante

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emendas Regime de Urgência Estudo Técnico
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3, 6, 18, 27, 28,

29, 31, 32, 35, 36,

38, 39, 40, 41, 42,

43, 44, 45, 46, 48,

49 e 50

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ROBERTO MESQUITA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  31/05/2016 10:17:27  Data da assinatura:  31/05/2016 10:22:53

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
31/05/2016

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 02/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM N °7.965/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.° 7.965 – INSTITUI A POLÍTICA
ESTADUAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO ESTADO DO CEARÁ,
INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, O SISTEMA
ESTADUAL DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

I – DO VOTO DO RELATOR

Notadamente por não encontrar nenhum impedimento dá-se  as emendas ns.°PARECER FAVORÁVEL
3, 6, 18, 27, 28, 29, 31, 32, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 48, 49 e 50.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Usuário assinador:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Data da criação:  31/05/2016 12:26:49  Data da assinatura:  31/05/2016 12:32:04

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
31/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM EMENDAS O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 02/2016
(ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 7.965)

AUTORIA DAS EMENDAS: EMENDAS 3, 6, 18, 43, 44, 45, 46, 48, 49 e 50 - DEPUTADO
RENATO ROSENO; EMENDAS 27, 39 - DEPUTADO EVANDRO LEITÃO; EMENDA 28 -
DEPUTADO ZÉAILTON BRASIL; EMENDAS 31, 32, 35, 36, 38, 40, 41 E 42 - DEPUTADO
CARLOS MATOS.

RELATOR DAS EMENDAS: DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER: FAVORÁVEL ÀS EMENDAS

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

ROBERTO MESQUITA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  00046/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA ADITIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  31/05/2016 13:51:29  Data da assinatura:  31/05/2016 13:51:30

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00046/2016
31/05/2016

Termo de desentranhamento EMENDA ADITIVA nº (S/N)
Motivo: POR INCORREÃ‡ÃƒO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  31/05/2016 13:55:49  Data da assinatura:  31/05/2016 14:07:10

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
31/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Agropecuária, Comissão de

Desenvolvimento Regional, Recursos Hidricos, Minas e Pesca e Comissão de Trabalho, Administração e

Serviço.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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Emendas de

Plenário n° 01 e

02/2016

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  01/06/2016 09:09:45  Data da assinatura:  01/06/2016 10:07:17

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
01/06/2016

Cumpre-nos a relatoria da emenda de Plenário n° , de autoria do Exmo. Sr. Dep. Renato Roseno01/2016 ,
que acrescenta o §9º no art. 11 do Projeto de Lei Complementar n° 02/2016.

Após análise e diante da fiel observância dos preceitos legais pertinentes a matéria, bem como cumpridos
todos os aspectos procedimentais emitimos o Parecer Favorável.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES: CMADS, CDRRHMP, COFT E CTASP

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  01/06/2016 10:38:17  Data da assinatura:  01/06/2016 10:38:33

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
01/06/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE MEIO
AMBIENTE E DESENVOLVIEMNTO DO SEMIÁRIDO, COMISSÃO DE
DESENVOLVIEMNTO REGIONAL, RECURSOS HÍDRICO, MINAS E PESCA E COMISSÃO
DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

MATÉRIA: EMENDA DE PLENÁRIO nº 01

AUTORIA: EMENDA nº 01 DE AUTORIA DO DEPUTADO RENATO ROSENO

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL A EMENDA DE PLENÁRIO nº 01.

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDA

  Autor:  99491 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99491 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  01/06/2016 10:48:06  Data da assinatura:  01/06/2016 10:49:17

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/06/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado JúlioCésar Filho

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emenda Regime de Urgência Estudo Técnico

  De plenário 01    
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DAS EMENDAS DE PLENÁRIO

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  01/06/2016 11:15:40  Data da assinatura:  01/06/2016 11:16:27

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
01/06/2016

Designados que fomos para relatar a  contida junto ao Projeto de LeiEMENDA DE PLENÁRIO
Complementar N.º 2/16, oriundo da Mensagem N.º 7.965, que INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO ESTADO DO CEARÁ,
INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO
SANITÁRIO, O SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, nos manisfestamos da seguinte forma:

PARECER FAVORÁVEL:

Emenda de Plenário n.º 1/16, de autoria do Deputado Renato Roseno, que "Acrescenta o § 9º no art. 11
do Projeto de Lei Complementar 02/2016, na forma que indica.".

É o nosso parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99491 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99491 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  01/06/2016 12:07:13  Data da assinatura:  01/06/2016 12:08:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
01/06/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM EMENDA DE PLENÁRIO O PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR Nº 02 (ORIUNDO DA MENSAGEM  7.965)

AUTORIA DA EMENDA: DEPUTADO RENATO ROSENO

RELATOR DA EMENDA: DEPUTADO JÚLIOCÉSAR FILHO

PARECER: FAVORÁVEL À EMENDA.

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  02/06/2016 08:34:50  Data da assinatura:  02/06/2016 10:41:17

PLENÁRIO

DESPACHO
02/06/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 59ª (QUINQUAGÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 31/05/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRIGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,   EM 31/05/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 36ª (TRIGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 31/05/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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